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ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 14, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2026.

“DISCIPLINA A AUTORIZAÇÃO E O PROCESSAMENTO DOS PAGAMENTOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE APARECIDA DO TABOADO/MS, DECLARA A COMPETÊNCIA DO PRESIDENTE COMO ORDENADOR DE DESPESAS E ESTABELECE PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS.”

HEBERSON GALTER CUSTÓDIO, Presidente da Câmara Municipal de Aparecida do Taboado, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 24, § 2º, da Lei Orgânica do Município de Aparecida do Taboado e os arts. 18, caput e inciso IV, alínea “b”, 19, inciso I, alíneas “a” e “c”, 223 e 226 do Regimento Interno da Câmara Municipal,

Considerando os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, previstos no art. 37 da Constituição Federal, que orientam a organização dos serviços administrativos e a gestão dos recursos públicos;

Considerando que o art. 24, § 2º, da Lei Orgânica do Município remete ao Regimento Interno a definição das competências e das atribuições dos membros da Mesa;

Considerando que o art. 18 do Regimento Interno atribui ao Presidente as funções administrativas e diretivas das atividades internas da Câmara e, em seu inciso IV, alínea “b”, a competência privativa para superintender o serviço da secretaria e autorizar, nos limites do orçamento, as suas despesas;

Considerando que, nos termos do art. 223 do Regimento Interno, os serviços da Secretaria Administrativa são dirigidos e disciplinados pela Presidência, que poderá contar com o auxílio dos Secretários, e que, nos termos do art. 226, os processos são organizados conforme ato baixado pela Presidência;

Considerando que o art. 19, inciso I, alíneas “a” e “c”, do Regimento Interno reserva a forma de ato numerado à regulamentação dos serviços administrativos e aos assuntos de caráter financeiro;

Considerando que os arts. 58 a 65 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, distinguem as etapas de empenho, liquidação e pagamento da despesa, e que, nos termos do seu art. 64, a ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade competente determinando que a despesa seja paga;

Considerando que as contas anuais de gestão da Câmara Municipal são julgadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 71, inciso II, combinado com o art. 75 da Constituição Federal, tendo como responsável o ordenador de despesas;

Considerando que o art. 20, inciso XI, do Regimento Interno atribui ao Primeiro Secretário a assinatura, juntamente com o Presidente, dos cheques emitidos pela Câmara Municipal, instrumento que não se confunde com a emissão de empenho, a liquidação da despesa ou a ordem de pagamento, e que, quanto aos serviços da secretaria, cabe ao Primeiro Secretário auxiliar a Presidência, nos termos do inciso VIII do mesmo artigo;

Considerando que a execução financeira da Câmara passou a ser realizada por sistemas eletrônicos e transferências bancárias, o que exige procedimentos compatíveis com esses meios, com identificação dos responsáveis, segurança operacional e rastreabilidade;

Considerando que a atualização do Regimento Interno em andamento permitirá explicitar essas competências e procedimentos, permanecendo sua alteração sujeita ao processo regimental próprio;

Considerando que a responsabilidade na gestão fiscal, nos termos do art. 1º, § 1º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas;

Considerando que o art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, impõe a observância da ordem cronológica de pagamentos, e que atrasos injustificados podem prejudicar a continuidade dos serviços, comprometer o cumprimento dos contratos e gerar encargos financeiros para o Poder Legislativo;

Considerando a necessidade de uniformizar o fluxo interno dos processos de despesa, de modo que obrigações regularmente constituídas não sejam retidas em razão de exigências não previstas em norma;

Considerando que a competência decisória do ordenador de despesas deve coexistir com a segregação de funções, a fiscalização contratual, os controles contábeis, as conferências da tesouraria e a atuação do sistema de controle interno previsto no art. 39 da Lei Orgânica do Município;

RESOLVE:

Art. 1º A partir de 09 de novembro de 2026, a autorização administrativa dos pagamentos da Câmara Municipal de Aparecida do Taboado/MS será formalizada pelo Presidente, na condição de ordenador de despesas, nos termos do art. 18, inciso IV, alínea “b”, do Regimento Interno, observadas as exigências legais e a regular instrução de cada processo.

Art. 2º As Secretarias, a Contabilidade e a Tesouraria darão prosseguimento aos processos e executarão os pagamentos eletrônicos expressamente autorizados pela Presidência, independentemente de assinatura, visto, anuência ou concordância adicional do Primeiro Secretário como condição de autorização administrativa.

§ 1º A atribuição prevista no art. 20, inciso XI, do Regimento Interno, referente à assinatura conjunta de cheques, não constitui exigência de aprovação, pelo Primeiro Secretário, dos empenhos, das liquidações ou das ordens de pagamento eletrônico.

§ 2º A ausência de assinatura ou de manifestação de concordância do Primeiro Secretário não constituirá, por si só, fundamento para a retenção de processo regularmente instruído e autorizado pelo ordenador de despesas.

§ 3º Ficam assegurados o registro e a apreciação das manifestações apresentadas pelo Primeiro Secretário, bem como as suas competências regimentais e fiscalizatórias.

§ 4º O disposto neste artigo não afasta a assinatura conjunta na eventual emissão de cheques, nem exigência expressa de outra norma aplicável ou de instrumento bancário vigente.

Art. 3º A ordenação de despesas compete ao Presidente da Câmara Municipal, nos termos do art. 18, inciso IV, alínea “b”, do Regimento Interno, e por ela responde quem a exerce, quanto às decisões de autorização de despesas e pagamentos que praticar nessa condição.

§ 1º A responsabilidade pela decisão de ordenação não decorre da condição de integrante da Mesa Diretora nem da ausência de concordância de outro membro da Mesa com o pagamento.

§ 2º O disposto neste artigo não exclui nem transfere as responsabilidades legais dos demais agentes pelos atos que praticarem no exercício de suas atribuições.

§ 3º Permanecem sob a responsabilidade dos agentes competentes a fiscalização e o atesto da execução contratual, a liquidação, os registros contábeis, as retenções legais, as conferências e a execução material dos pagamentos.

Art. 4º Cada pagamento dependerá de autorização expressa da Presidência, individualizada ou constante de relação discriminada que permita identificar o processo, o credor, a obrigação, o valor e a liquidação correspondente.

Parágrafo único. Este Ato não constitui autorização genérica para pagamento de despesas sem a verificação dos requisitos próprios de cada obrigação.

Art. 5º O processamento das despesas observará:
I - o fundamento legal ou contratual da obrigação;
II - o prévio empenho e a regular liquidação;
III - a comprovação da entrega do bem, da prestação do serviço ou do fato gerador da obrigação, conforme o caso;
IV - a identificação do credor e a conferência do valor devido;
V - a disponibilidade orçamentária e financeira pertinente;
VI - as retenções e os recolhimentos legalmente exigidos;
VII - os vencimentos e a ordem cronológica de pagamentos prevista no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
VIII - o registro da autorização e do comprovante da operação nos respectivos autos.

Art. 6º A Secretaria Administrativa coordenará a tramitação dos processos, a Contabilidade realizará os procedimentos contábeis de sua competência e a Tesouraria executará os pagamentos regularmente autorizados, preservadas as atribuições de cada setor.

§ 1º As operações bancárias observarão os perfis de acesso e as autorizações validamente exigidas, com utilização de credenciais pessoais e identificação dos agentes responsáveis.

§ 2º Eventual adequação cadastral ou operacional perante a instituição financeira dependerá do cumprimento dos procedimentos e instrumentos aplicáveis.

Art. 7º A identificação de irregularidade concreta, de ausência de documento obrigatório ou de impedimento legal deverá ser comunicada imediatamente à Presidência, mediante registro fundamentado no processo.

Parágrafo único. A comunicação indicará o impedimento identificado e a providência necessária à regularização, vedadas a retenção informal dos autos e a interrupção da tramitação fundada exclusivamente na ausência de anuência do Primeiro Secretário, nos limites deste Ato.

Art. 8º Os setores administrativos responsáveis deverão identificar os pagamentos pendentes e submetê-los à Presidência, com informação sobre a sua instrução, o vencimento e eventuais impedimentos.

Parágrafo único. As obrigações regularmente liquidadas e autorizadas terão prosseguimento segundo a ordem legalmente aplicável, sem favorecimento de credores.

Art. 9º Dê-se ciência deste Ato aos membros da Mesa Diretora, à Secretaria Administrativa, à Contabilidade, à Tesouraria e ao Controle Interno.

Art. 10. Este Ato disciplina o fluxo administrativo dos pagamentos e declara a competência da Presidência nos termos do Regimento Interno, sem alterá-lo e sem restringir a fiscalização e o controle dos atos de gestão.

Art. 11. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 09 de novembro de 2026.

Câmara Municipal de Aparecida do Taboado, Estado de Mato Grosso do Sul, aos 06 dias do mês de novembro do ano de 2026.



HEBERSON GALTER CUSTÓDIO
Presidente da Câmara Municipal
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